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acessório do solo, configura benfeitoria: "São úteis as que
aumentam ou facilitam o uso da coisa: é o caso do
aumento da área para o estacionamento em um edifício". 

Portanto, estou a entender que o aterro, por
aumentar ou facilitar o uso do lote, não constitui aces-
são, mas benfeitoria. 

E, em sendo benfeitoria, enseja a retenção do bem,
nos termos do art. 1.219 do Código Civil, bem como,
em conseqüência, a necessária avaliação. 

Mutatis mutandis, aplica-se ao caso o seguinte
julgado: 

Locação. Direito de retenção. Cerceamento de defesa. - Se
as partes divergem sobre a natureza das obras realizadas em
prédio locado, o pedido de retenção não pode ser de plano
indeferido, se o locatário se propõe provar que elas se
tratam de benfeitorias necessárias, requerendo, para tanto, a
inquirição de testemunhas e a realização de perícia.
Cerceamento de defesa reconhecido. Sentença desconstituí-
da (Apelação Cível nº 196057640, 1ª Câmara Cível do
TARS, Pelotas, Rel. Heitor Assis Remonti, j. em 04.06.1996). 

Por outro lado, também se alegou, como matéria
de defesa, a usucapião, o que também ensejaria a oiti-
va de testemunhas. 

Como, no caso, houve o julgamento antecipado
da lide, sem que se possibilitasse a realização das
provas pretendidas, houve cerceamento do direito de
defesa do agravante. 

Com essas considerações, dou provimento ao agra-
vo retido, para anular a sentença de 1º grau, e determinar
que a instrução prossiga com a realização das provas pre-
tendidas, sendo a pericial às expensas do agravante. 

Julgo prejudicada a análise do mérito de ambos os
recursos. 

Custas, a final. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores D. VIÇOSO RODRIGUES e ELPÍDIO DONIZETTI. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR, DERAM
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E ANULARAM A
SENTENÇA. 

. . .

mento, nem daqueles adquiridos em sub-rogação
destes, conforme disposição do art. 1.658 c/c art.
1.659, I, ambos do Código Civil.

- Não provado, no caso concreto, que o bem imóvel
tenha sido adquirido com o produto da venda de outro
(sub-rogação), é de se negar provimento ao pedido de
expedição de alvará de doação daquele à filha. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00001111..0066..001155882233-22//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  AAiimmoorrééss  -  AAppeellaannttee::  NN..GG..FF..  -  AAppeellaaddooss::  DD..
ee  oouuttrroo,,  hheerrddeeiirrooss  ddee  LL..FF..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  GGEERRAALLDDOO
AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 04 de março de 2008. - Geraldo
Augusto - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso, presentes os requisitos à sua admissibilidade. 

Trata-se de apelação interposta contra a sentença
(f. 26/30) que julgou improcedente o pedido inicial,
extinguindo o processo com resolução de mérito, nos ter-
mos do art. 269, I, do CPC. 

Irresignada, recorre a requerente às f. 32/34, pre-
tendendo a reforma da sentença, ao argumento, em sín-
tese, de que restou comprovada a sub-rogação, uma vez
que o imóvel alienado em 1983 foi adquirido pela
apelante em 1970, quando ainda era solteira. Aduz que
se casou em 1979 sob o regime de comunhão parcial de
bens, residiu no imóvel até 1983, quando o alienou por
uma quantia superior ao valor do imóvel adquirido em
1984, e que pretende doar. Ressalta que o primeiro
imóvel, adquirido em 1970, foi alienado em 10.10.
1983 e o segundo imóvel foi adquirido em 14.03.1984
por valor bem inferior ao primeiro, cinco meses após efe-
tivado o primeiro negócio. Aduz que o imóvel adquirido
e que pretende doar para a única filha do casal, foi
adquirido com a venda do primeiro imóvel, isto é, por
sub-rogação. Afirma que a diferença de valores entre a
venda e a compra foi utilizada para a manutenção do
casal e da filha, pois que o falecido L. F. não deixou bens
a inventariar; assim, nada foi adquirido na constância do
casamento, a não ser o imóvel sub-rogado. Conclui que
o fato de não mencionar na escritura que um bem subs-
tituiu o outro não pode ser considerado para deixar de
autorizar a doação, ainda mais que os filhos do primeiro
matrimônio do de cujus foram citados por edital. 

Alvará judicial - Bem imóvel - Doação -
Descendente - Regime de comunhão parcial 
de bens - Sub-rogação - Ausência de prova -

Improcedência do pedido 

Ementa: Alvará judicial. Doação de imóvel adquirido em
sub-rogação a outro, este adquirido antes do casamen-
to. Comunhão parcial de bens. Prova. Ausência.

- Pelo regime de comunhão parcial de bens, não se per-
mite a comunicação dos bens havidos antes do casa-



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 81

Examina-se o recurso. 
No caso concreto e específico dos autos, requer a

autora, ora apelante, a expedição de alvará judicial para
a doação de um imóvel à sua filha, ao argumento de
que o referido bem é incomunicável, pois seu falecido
marido não teria deixado bens a inventariar. 

Outrossim, observa-se que a apelante casou-se em
04.08.1979, pelo regime de comunhão parcial de bens
(f.14), regime este que não permite a comunicação dos
bens havidos antes do casamento, nem daqueles
adquiridos em sub-rogação destes, conforme disposição
do art. 1.658 c/c art. 1.659, I, ambos do Código Civil. 

Com efeito, verifica-se que a apelante, em
09.01.1970, antes do casamento, adquiriu um aparta-
mento em São João do Meriti/RJ (f. 07/09), e que o
mesmo fora alienado ainda na constância do casamento. 

Da análise da escritura de compra e venda do
referido imóvel, acostada às f. 10/11, vê-se que a
apelante recebeu pela venda do mesmo a importância
de Cr$ 5.000.000,00, em 10.10.1983. 

Entretanto, o bem que ora se pretende doar (uma
casa situada na Rua Otaviano Coelho, nº 38, Igrejinha,
em Aimorés) foi adquirido em 14.03.1984, pelo valor de
Cr$ 400.000,00. 

Em que pese ao inconformismo da apelante, não
há nos autos qualquer prova demonstrando que referido
bem tenha sido adquirido com o produto da venda do
bem particular (em sub-rogação). 

Assim, no caso específico dos autos, conclui-se que
houve a devida adequação do direito às circunstâncias de
fato e de direito, pelo que entendo que a d. sentença bem
analisou e cumpriu os requisitos legais essenciais para
lastrear a decisão, razão pela qual deve ser mantida. 

Com tais razões, nega-se provimento à apelação,
e mantém-se a d. sentença hostilizada. 

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
De acordo com o Relator. 

DES. ARMANDO FREIRE - Senhor Presidente. 
Peço vista dos autos. 

Súmula - PEDIU VISTA O VOGAL, APÓS VOTAREM
O RELATOR E A REVISORA NEGANDO PROVIMENTO
AO RECURSO. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. GERALDO AUGUSTO - O julgamento deste
feito foi adiado na Sessão de 26.02.2008, a pedido do
vogal, após votarem o Relator e a Revisora negando
provimento ao recurso. 

Com a palavra, o Des. Armando Freire. 

DES. ARMANDO FREIRE - Após pedido de vista na

última sessão, tive acesso aos autos e, analisando-os
detidamente, cheguei à mesma conclusão a que chegou
o eminente Desembargador Relator. 

Com efeito, não há nos autos provas efetivas da
alegada sub-rogação, não se podendo admitir que a sim-
ples presunção autorize a exclusão do imóvel da
comunhão, por meio de doação do mesmo à filha da
apelante. Se a apelante não se desincumbiu do ônus pro-
batório que lhe incumbia, deve prevalecer a presunção de
que todos os bens adquiridos na constância do
matrimônio o foram em decorrência de esforço comum. 

Com essas breves considerações, acompanho o
em. Relator, para negar provimento ao recurso aviado. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Hipoteca - Cancelamento - Legitimidade ativa -
Ocorrência - Promessa de compra e venda -

Adquirente de boa-fé - Imóvel quitado - Prova -
Código de Defesa do Consumidor - 

Escritura definitiva

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária. Cancelamento
de hipoteca. Legitimidade passiva. Ocorrência. Promes-
sa de compra e venda. Preço quitado. Adquirente de
boa-fé. Hipoteca cancelada. 

- Legitimado passivo é aquele que integra a lide como
possível obrigado, mesmo que não faça parte da relação
de direito material. 

- A hipoteca constituída entre a incorporadora e o
agente financeiro não atinge os direitos do consumidor
adquirente de boa-fé da unidade imobiliária, sendo
imperiosa a escritura definitiva em seu nome, quando
provado o pagamento do preço pactuado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00114455..0011..001166552233-44//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  JJuuiizz  ddee  FFoorraa  -  AAppeellaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  -  AAppeellaaddoo::  GGeerraallddoo  LLaaddeeiirraa  DDuuttrraa  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  MMAAUURROO  SSOOAARREESS  DDEE  FFRREEIITTAASS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de fevereiro de 2008. -
MAURO SOARES DE FREITAS - Relator. 


